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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RUAN MALAVAZI GOIS (PRESO)
ADVOGADOS : FABIO HYPOLITTO - SP292401

BRUNA FERNANDES PIRES - SP477554
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO CULPOSO DE TRÂNSITO. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
NÃO COMPROVAÇÃO DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus impetrado contra decisão 
monocrática que negou pedido de liberdade provisória a réu 
acusado de homicídio culposo de trânsito e descumprimento de 
medida cautelar.
2. A defesa sustenta que a prisão preventiva constitui 
constrangimento ilegal, pois o descumprimento da cautelar de 
não dirigir não justificaria a segregação, sendo cabível a 
substituição ou reforço das medidas cautelares.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em determinar se a prisão 
preventiva imposta ao agravante configura constrangimento 
ilegal que justifique sua revogação ou substituição por medidas 
cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, nos 
termos da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
5. A concessão de habeas corpus de ofício exige a constatação 
de evidente ilegalidade ou teratologia na decisão impugnada, o 
que não se verifica na hipótese.
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6. O descumprimento de medida cautelar anteriormente imposta, 
especialmente em contexto de crime de trânsito, pode justificar a 
decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública.
7. A decisão monocrática encontra respaldo na jurisprudência 
desta Corte, que veda o revolvimento de matéria fático-
probatória na via estreita do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO CULPOSO DE TRÂNSITO. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
NÃO COMPROVAÇÃO DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus impetrado contra decisão 
monocrática que negou pedido de liberdade provisória a réu 
acusado de homicídio culposo de trânsito e descumprimento de 
medida cautelar.
2. A defesa sustenta que a prisão preventiva constitui 
constrangimento ilegal, pois o descumprimento da cautelar de 
não dirigir não justificaria a segregação, sendo cabível a 
substituição ou reforço das medidas cautelares.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em determinar se a prisão 
preventiva imposta ao agravante configura constrangimento 
ilegal que justifique sua revogação ou substituição por medidas 
cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, nos 
termos da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
5. A concessão de habeas corpus de ofício exige a constatação 
de evidente ilegalidade ou teratologia na decisão impugnada, o 
que não se verifica na hipótese.
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6. O descumprimento de medida cautelar anteriormente imposta, 
especialmente em contexto de crime de trânsito, pode justificar a 
decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública.
7. A decisão monocrática encontra respaldo na jurisprudência 
desta Corte, que veda o revolvimento de matéria fático-
probatória na via estreita do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 473-474).

Trata-se de habeas corpus impetrado contra decisão monocrática que 
indeferiu o pedido liminar em habeas corpus apresentado na origem.

Imputa-se ao paciente a prática do crime de homicídio culposo de 
trânsito, bem como o descumprimento de medida cautelar imposta 
anteriormente.

A defesa alega, em síntese que para se ver decretada medida de 
tamanha gravidade como a custódia cautelar, deve revelar-se, 
incontestavelmente, ao menos uma das finalidades cautelares.

Ao final, requer a concessão da ordem, determinando a manutenção 
do benefício de liberdade provisória em cumprimento de medidas 
cautelares diversas da prisão.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado, com a finalidade de que seja determinada a substituição 
da prisão por medidas cautelares menos gravosas, conforme artigo 319 do CPP.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 473-474):

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se em que, 
"ausente teratologia ou evidente ilegalidade na decisão impugnada 
capaz de justificar o processamento da presente ordem, pela mitigação 
da Súmula 691 do STF, deve-se resguardar a competência do Tribunal 
Estadual para análise do tema e evitar a indevida supressão de 
instância" (AgRg no HC 740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
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Quinta Turma, j. em 02/08/2022, D Je de 10/08/2022).

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, nos termos da Lei nº 14.836, de 
8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, de forma 
suficiente a superar o óbice do referido enunciado sumular.

Não se constata, então, vício na negativa do pleito liminar em sede 
monocrática, sendo certo que o revolvimento das questões 
sustentadas no habeas corpus acarretaria supressão de instância, pois 
serão alvo de exame na Corte de origem quando do julgamento final.

Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o presente 
habeas corpus.

Afirma a parte agravante que a prisão preventiva deve ser revogada por 
entender que configura constrangimento ilegal. Sustenta que o agravante descumpriu 
a medida cautelar de não dirigir, mas isso não justifica a prisão preventiva, pois a 
medida menos gravosa seria a substituição ou reforço das cautelares. Defende, 
ainda, que a decisão que decretou a prisão não apontou fatos concretos que 
justifiquem a segregação e que o argumento de "garantia da ordem pública" foi 
baseado na gravidade do crime, o que violaria entendimento consolidado do STJ e 
STF. Ao final, requer a substituição da pena restritiva de liberdade pelas medidas 
cautelares previstas no artigo 319 do CPP.

Da simples análise dos autos, observa-se que o agravante foi 
denunciado pela suposta prática do delito tipificado no artigo 302, caput, e § 1º, inciso 
I e § 3º, do Código de Trânsito Brasileiro. Consta da decisão que homologou a prisão 
em flagrante que: "Conforme consta dos autos, o indiciado teria praticado o crime de 
homicídio culposo na direção de veículo automotor, não possuindo permissão para 
dirigir ou carteira de habilitação" (e-STJ fl. 69).

No âmbito da decisão que concedeu a liberdade provisória ao 
agravante, foram fixadas medidas cautelares diversas da prisão, dentre as quais: a 
proibição temporária de obtenção de CNH (e-STJ fls. 140/141). No entanto, diante da 
comunicação de descumprimento das medidas cautelares, foi decretada a prisão 
preventiva do agravante (e-STJ fl. 433).

Sobre o ponto, a "concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 
647-A e 654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade". Nesse sentido, a decisão monocrática anotou que "não se verifica de 
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, 
nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 
9/4/2024, de forma suficiente a superar o óbice do referido enunciado sumular" (e-
STJ fl. 473).

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
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PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO CONHECIMENTO. 
ANÁLISE DO MÉRITO. PRINCÍPIO DA OFICIALIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR AO REGIME 
INTERMEDIÁRIO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade 
de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual 
coação ilegal.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

3. O descumprimento de medida cautelar anteriormente imposta, 
quando da concessão da liberdade provisória, é motivo legal para 
a decretação da prisão preventiva. Inteligência dos artigos 312, 
parágrafo único e 282, § 4º, ambos do Código de Processo Penal. Na 
espécie, o paciente descumpriu medida cautelar imposta, consistente 
no comparecimento em juízo, sempre que determinado, e por isso sua 
prisão preventiva foi restabelecida. Ausência de constrangimento 
ilegal. Precedentes.

4. Estabelecido [entretanto] pela sentença condenatória o regime 
intermediário para o início do cumprimento da pena, deve o paciente 
aguardar o julgamento de sua apelação em tal regime, 
compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de execução ora 
determinado. ((RHC 90.739/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 16/02/2018). 
Inteligência do enunciado da Súmula n. 716 do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes deste Superior Tribunal de Justiça.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para, 
confirmando a medida liminar e com parecer favorável do Ministério 
Público Federal, determinar a adequação da prisão cautelar do 
paciente ao regime prisional que lhe foi imposto na sentença, qual 
seja, o semiaberto, salvo se por outro motivo estiver preso.

(HC n. 422.646/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 20/2/2018, DJe de 27/2/2018.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15031034520248260536  22373042024  22584914520248260000  
23638568820248260000  869612024

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNA FERNANDES PIRES 
ADVOGADOS : FABIO HYPOLITTO  - SP292401

 BRUNA FERNANDES PIRES  - SP477554
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RUAN MALAVAZI GOIS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUAN MALAVAZI GOIS (PRESO)
ADVOGADOS : FABIO HYPOLITTO  - SP292401

 BRUNA FERNANDES PIRES  - SP477554
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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